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    APRESENTAÇÃO




    Desde a revolução agrícola até os tempos atuais, a natureza interconectada do agronegócio modelou o surgimento das cidades, as bases de civilizações e impulsionou economias em todo o planeta. Em um mundo em rápida transformação, o agronegócio não apenas se tornou um dos pilares de sustentação das nações, mas também um terreno fértil para questões complexas, que exigem abordagens jurídicas minuciosas e atuais.




    A ascensão do “Direito do Agronegócio”, como um ramo autônomo do direito, é um testemunho da necessidade de se desenhar uma moldura legal que dê conta das especificidades dessa área, que, como a própria agricultura, está enraizada na terra, mas tem ramificações que se estendem aos céus e cruzam oceanos. Ao somar os abundantes e diversos temas do agronegócio com os princípios fundamentais do direito, somos convidados a uma jornada de descobertas que desafia as fronteiras tradicionais das disciplinas jurídicas.




    “DIREITO DO AGRONEGÓCIO: TEMAS PRÁTICOS E TEÓRICOS – VOLUME 2” nos conduz por meio desta paisagem multifacetada. Cada página revela o compromisso dos autores em iluminar as complexidades do setor, tanto dentro quanto fora das fronteiras da propriedade rural. Este volume, ao destacar os temas teóricos e práticos, serve como bússola para advogados, acadêmicos, profissionais e todos os interessados em aprofundar-se no universo do agronegócio e suas implicações jurídicas.




    A natureza interdisciplinar do Direito do Agronegócio é evidente não apenas nas palavras, mas nas ideias e conceitos aqui apresentados. Não é apenas sobre a terra e a colheita; é também sobre as pessoas, as políticas, a economia e o ambiente global em que tudo isso ocorre. As contribuições que compõem este volume abordam uma miríade de tópicos, que variam desde questões de direito penal até nuances tributárias, oferecendo uma visão importante das inúmeras questões que envolvem a cadeia produtiva do agronegócio.




    Este livro, portanto, não é apenas uma coletânea de textos; é um convite à reflexão e ao aprofundamento, uma ferramenta indispensável para todos aqueles que buscam compreender e moldar o presente e o futuro do agronegócio e da ciência do direito.




    Este livro representa um marco necessário na compreensão do Direito do Agronegócio, organizado em 14 capítulos criteriosamente elaborados. Com a participação de uma equipe multidisciplinar de professores, advogados e pesquisadores, esta obra apresenta artigos profundamente fundamentados em pesquisas rigorosas e desafios contemporâneos. Cada contribuição é engajada com os diversos setores econômicos que compõem a intricada cadeia produtiva do agronegócio, oferecendo uma perspectiva imprescindível às complexas interrogações que quotidianamente surgem no setor.




    Ao adentrar estas páginas, o leitor embarcará em uma jornada rica em insights e conhecimentos, vislumbrando o horizonte vasto e promissor do Direito do Agronegócio. Uma obra que, sem dúvida, se consolidará como referência na área.




    Boa leitura!




    Profa. Dra. Rejaine Silva Guimarães




    Coordenadora do Mestrado em Direito do




    Agronegócio e Desenvolvimento da UniRV


  




  

    PREFÁCIO




    Recebi, com muita honra, o convite para prefaciar essa obra coletiva organizada por Joviano Cardoso de Paula Júnior e Thiago Soarem Castelliano Lucena de Castro. Trata-se do segundo volume do Direito do Agronegócio: temas práticos e teóricos, que consiste numa compilação da produção científica de docentes e discentes do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito do Agronegócio e Desenvolvimento da Universidade de Rio Verde. Joviano cursa o mestrado e Thiago é mestre, ambos em Direito do Agronegócio e Desenvolvimento pela UniRV e revelam, ao organizarem esse segundo volume, que a semente da Escola de Direito do Agronegócio plantada no ano de 2021 está gerando frutos.




    O Direito do Agronegócio é um ramo incipiente do Direito e está em construção graças a estudos científicos como essa compilação de textos. A complexidade do Direito do Agronegócio requer um olhar singular, sobretudo a partir de princípios e metodologia próprios. Prova disso é o resultado dessa reunião de escritos das mais variadas áreas do Direito na obra que se prefacia, demonstrando que a transdisciplinariedade é o núcleo estruturante desse novo ramo do Direito. Temas como “agricultura e florestas sintrópicas: uma análise à luz do Direito Ambiental”, “acordo de não persecução penal nos crimes ambientais tipificados na lei de agrotóxicos – lei n. 7.802/89”, “cooperativas de crédito como bolsa de mercadorias locais ou corretoras de mercadorias”, “os reflexos da lei de liberdade econômica nos contratos do agronegócio: uma análise jurídica”, “resolução extrajudicial de conflito no agronegócio” são apenas alguns dos assuntos tratados nessa coletânea composta de quatorze capítulos, muito bem escritos e catalogados.




    O livro que se revela apresenta aos leitores do Direito do Agronegócio verdadeiras ferramentas de prática profissional, e marcará as letras jurídicas desse ramo em afirmação, exatamente porque traduz o estado da arte nesta quadra histórica e o quanto ainda está por ser construído de alicerce para a incorporação dessa escola. Este volume 2 surge graças à persistência dos organizadores e à gentileza da editora Dialética, responsável pela edição do primeiro volume. Minha expectativa é que esse volume seja um sucesso como foi o primeiro e reafirme a necessidade da sucessão de outros volumes vindouros.




    Parabéns aos organizadores Joviano e Thiago, e a todos os autores dos quatorze capítulos desse segundo volume sobre temas práticos e teóricos de Direito do Agronegócio!




    Primavera de 2023.




    Prof. Dr. João Porto Silvério Júnior




    Doutor em Direito Processual.




    Prof. Permanente do Programa de Mestrado Profissional em




    Direito do Agronegócio e Desenvolvimento da UniRV.




    Promotor de Justiça Criminal da Capital e




    Promotor Corregedor no Estado de Goiás
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    RESUMO: Objetiva-se com o presente trabalho analisar a relação da agricultura sintrópica com o direito ambiental através de uma revisão bibliográfica. Além disso, busca-se estudar de forma específica o significado da agricultura sintrópica nos meios de produção e seus benefícios, além de apresentar seus impactos negativos e efeitos positivos para que, por fim, seja exequível estudar a agricultura sintrópica em conjunto à regulamentação ambiental. Para a realização da revisão, utilizou-se como base a Scielo e Google Acadêmico, com a busca de termos relacionados à floresta sintrópica, agricultura sintrópica, políticas públicas ambientais e direito ambiental. Foi realizado um processo de seleção baseado no método indutivo, que permitiu a inclusão ou exclusão de obras e artigos a serem considerados neste trabalho de revisão bibliográfica. Na chamada literatura cinzenta, utilizou-se de doutrinas e legislações esparsas. Os resultados demonstraram que a agricultura sintrópica é um conceito criado por Ernst Götsch, que se baseia primordialmente em princípios agroflorestais e permaculturais. A agricultura sintrópica e o direito ambiental estão em constante evolução, à medida que se busca aprimorar as práticas agrícolas e a proteção do meio ambiente.




    Palavras-chave: Agricultura sintrópica; Direito ambiental; Florestas sintrópicas; Método sintrópico; Políticas públicas no direito ambiental.




    1 INTRODUÇÃO




    O termo agricultura sintrópica é derivado de um tipo de técnica de recuperação de áreas que foram degradadas especialmente por práticas convencionais de agropecuária, implementando conservação ambiental e produção agrícola e/ou pecuária no mesmo ambiente, visando preservar e restaurar condições ambientais (GREGIO, 2020).




    O questionamento sobre como criar florestas e culturas ambientais esparsas no atual cenário ambiental em que a sociedade está inserida pode ser facilmente respondido por meio da abordagem desenvolvida por Ernst Götsch. Originário da Suíça em 1980, ele regenerou terras a partir de sua proposta de agricultura sintrópica. Suas ideias são fundamentadas em uma prática de vida e amor e busca estabelecer uma conexão direta entre floresta e agricultura (GÖTSCH, 1995).




    O trabalho de Götsch visa criar agroecossistemas autorregenerativos que imitam florestas naturais, integração de espécies diversas, técnicas agroflorestais e otimização dos ciclos de recursos. O resultado é uma evidente melhora na fertilidade do solo, na biodiversidade e na resiliência dos ecossistemas.




    Nesse contexto, o crescente reconhecimento da importância de práticas sustentáveis e a preservação dos recursos naturais levam a um maior interesse por abordagens como a de Götsch. A agricultura ou floresta sintrópica combina princípios ecológicos com produção agrícola.




    No âmbito legal, a regulação e proteção de práticas agrícolas e florestais sustentáveis são de suma importância. A legislação ambiental desempenha um papel fundamental na governança do uso da terra, na conservação da biodiversidade e na mitigação dos impactos negativos das atividades humanas. Quando combinadas, este complexo de ações favorecem o tão almejado desenvolvimento sustentável.




    Com base nisso, o presente trabalho tem como objetivo analisar a relação entre agricultura sintrópica, florestas sintrópicas e direito ambiental, por meio de uma revisão bibliográfica abrangente.




    2 METODOLOGIA




    O procedimento metodológico é definido como o caminho que o pesquisador adotará para alcançar os objetivos estabelecidos no projeto de pesquisa. Nesse sentido, o presente estudo será conduzido por meio de uma revisão bibliográfica e a partir de uma abordagem qualitativa e indutiva, com o intuito de investigar contribuições na área de direito ambiental e agricultura sintrópica.




    Para atingir esse objetivo, foi realizado um levantamento de fontes de informação em bases de dados relevantes, como Scielo e Google Acadêmico. Essas fontes direcionaram para revistas importantes no meio acadêmico, nas quais foram identificados artigos e estudos relevantes para a pesquisa.




    Além da revisão bibliográfica, é importante destacar a relevância da pesquisa na literatura cinzenta para ampliar a abrangência do trabalho além da literatura controlada por editores científicos. Outras fontes de informação, como relatórios, doutrinas, legislações esparsas e pesquisas anteriores, também foram consideradas, a fim de enriquecer a análise e fornecer uma visão ampla sobre o tema.




    Não foram especificados anos para a busca, embora tenham sido encontradas referências da última década. Os artigos foram limitados aos idiomas inglês e português, e as palavras-chave mais recorrentes estavam relacionadas a floresta sintrópica, agricultura sintrópica, políticas públicas ambientais e direito ambiental, juntamente com suas respectivas variáveis.




    As informações obtidas por meio da revisão bibliográfica foram analisadas e comparadas com base na relevância do estudo para a pesquisa em questão. Para além, foram minuciosamente examinadas para verificar se estavam em conformidade com os objetivos do estudo e se estavam atualizadas.




    O critério de exclusão dos estudos foi aplicado em casos de duplicidade de informação ou desatualização das questões legislativas. A inclusão, por sua vez, fundamentou-se em um processo indutivo, com base nas comparações realizadas pelos autores ao longo do estudo dos artigos.




    A primeira e segunda sessão deste estudo analisou a relação entre agricultura e florestas sintrópicas com o direito ambiental. A terceira seção abordou em detalhes os fundamentos conceituais da agricultura sintrópica para incluir sua definição, princípios fundamentais e benefícios ambientais na prática.




    A quarta seção se concentrou na avaliação dos impactos ambientais dessas práticas, com ênfase no uso da ferramenta Avaliação de Impacto Ambiental (AIA). Foram destacados os efeitos positivos que a agricultura e as florestas sintrópicas podem ter sobre a biodiversidade e a conservação de ecossistemas, além de apresentar medidas de mitigação para possíveis impactos negativos.




    A seção seguinte abordou as políticas públicas e os instrumentos legais relevantes para promover e apoiar a adoção da agricultura e das florestas sintrópicas. Exemplos de políticas governamentais e estratégias de incentivo serão discutidos como forma de impulsionar essas práticas sustentáveis.




    Por fim, examinou-se a interação entre a agricultura sintrópica e o direito ambiental, de modo a avaliar como a regulamentação ambiental atual se aplica a essas práticas. Também foram identificados desafios e oportunidades de harmonização entre essas abordagens inovadoras e a legislação ambiental existente.




    A fim de comparativo com uma situação prática, foi apresentado um relatório de visita à propriedade Fazenda Mata do Lobo que conta com parte de sua produção destinada à agricultura sintrópica. O ambiente vivido motivou o presente tema e levou os autores à pesquisa sobre benefícios e incentivos públicos para a prática.




    3 AGRICULTURA SINTRÓPICA E SUAS BASES CONCEITUAIS




    Com o objetivo de contextualizar o assunto tratado, o presente tópico abordará a agricultura sintrópica e os fundamentos conceituais que a sustentam. Serão apresentados os conceitos fundamentais, os princípios norteadores, os benefícios ambientais e a aplicação prática da agricultura sintrópica.




    Essa análise da agricultura sintrópica e suas bases conceituais fornecerá um alicerce sólido para a compreensão mais aprofundada dos temas subsequentes e para a análise da relação da agricultura sintrópica com o direito ambiental.




    3.1 Definição e princípios




    A agricultura sintrópica é um conceito desenvolvido por Ernst Götsch em 1995 quando o agricultor migrou para o Brasil na década de 1980 e se estabeleceu em uma fazenda na zona cacaueira do sul da Bahia (GUZZO, 2020). Segundo Guzzo (2020), a fazenda possuía terras consideradas pobres devido à grande área de desmatamento ocasionada pelo antigo proprietário.




    Ao chegar à fazenda, Götsch regenerou o local por meio de sua proposta de agricultura sintrópica, também conhecida como agrofloresta sucessional (GÖTSCH, 1995). Esse modelo é baseado em práticas agroflorestais regenerativas e busca criar agroecossistemas autossustentáveis que imitam as características de uma floresta natural.




    Com uma abordagem amorosa, conforme já citado anteriormente, Götsch (1995) enfatiza a integração da produção agrícola e a conservação do meio ambiente, com o objetivo de regenerar os recursos naturais e melhorar a qualidade do solo. A agricultura sintrópica é considerada um policultivo integrado e sistêmico, em contraste com a monocultura, que empobrece o solo e os recursos naturais (ROSAS, 2019).




    Em seu estudo, Iasmin Rosas (2019, p. 16) explica de forma específica:




    Diferente do cultivo em monocultura, esse formato de cultivo visa incrementar a biodiversidade e potencializar o desenvolvimento das espécies através de consórcios inteligentes, complexos e estratégicos, incorporando conceitos ecológicos ao manejo de agroecossistemas para aumentar a qualidade dos solos. Além da regulação do microclima, o favorecimento do ciclo da água e a recuperação os recursos, ao invés de explorá-los.




    Importante ressaltar que o procedimento da agricultura sintrópica é conhecido por sua abordagem regenerativa e sustentável. Isso significa dizer que o método busca eliminar ou reduzir o uso de produtos químicos sintéticos na produção agrícola, “recuperando o solo ao invés de explorá-los” (ROSAS, 2019, p. 16).




    Outra característica que domina o sistema é o uso de técnicas agroflorestais. Novamente, a não adesão à monocultura e a diversidade de plantas cria um ambiente propício para a interação de organismos benéficos como insetos polinizadores, predadores naturais de pragas e microrganismos do solo, de forma a auxiliar no controle natural de doenças e pragas. Resumidamente, Santos (2017) define a agricultura sintrópica como o uso da terra de forma harmônica com o ambiente, além de conservar solo, água e biodiversidade.




    Muitos são os princípios que norteiam a agricultura sintrópica, dentre eles a alta biodiversidade, a estratificação, a sucessão, a cobertura do solo (GUIMARÃES; MENDONÇA, 2019), além da ciclagem de nutrientes, todos trabalhados a seguir.




    3.1.1 Alta biodiversidade




    A alta biodiversidade é um princípio essencial na floresta sintrópica, porém, a escolha das espécies não é feita de maneira aleatória. Seguindo a dinâmica e a lógica da sucessão natural, busca-se a rotação de culturas (PASINI, 2017). Segundo Ernst Götsch (1997), os consórcios dentro da floresta devem ser diversificados e precisa conter todas as espécies possíveis de acordo com o clímax da vegetação natural do local.




    Um exemplo citado por Götsch (1997) é o plantio recomendado de uma variedade de espécies juntas, como feijão, milho, cana, laranjeiras, bananeiras, etc., em conjunto com árvores altas no futuro. Cada uma dessas espécies contribuirá para o sucesso do consórcio e o crescimento saudável das demais.




    3.1.2 Estratificação




    A estratificação é um princípio importante na agricultura sintrópica. Esse princípio envolve agrupar as espécies de acordo com sua altura, criando diferentes níveis de estratificação que otimizam o uso do espaço e dos recursos disponíveis. Guimarães e Mendonça (2019) destacam que a estratificação promove a cooperação entre as espécies em vez de competição.




    Desse modo, as espécies são classificadas em diferentes estratos, também conhecidos como andares. No topo da agrofloresta está o estrato mais alto, conforme explicado por Peneireiro (2003). Nas florestas sintrópicas, planeja-se ter plantas que ocupam diferentes estratos em cada estágio de sua vida.




    A vantagem da estratificação é a ocupação ampla da área, o que aumenta a fotossíntese e a produção de biomassa, além de eliminar a competição por luz. Isso favorece a cooperação entre espécies, como já demonstrado por Guimarães e Mendonça (2019).




    3.1.3 Sucessão




    A sucessão ecológica é um processo natural em que a comunidade de plantas e animais muda ao longo do tempo. Na agricultura sintrópica, busca-se reproduzir esse processo e permite assim que as espécies se sucedam e se beneficiem mutuamente.




    Pasini (2017) explica que na agricultura convencional, o frequente preparo do solo impede o curso da sucessão vegetativa, razão pela qual a agricultura sintrópica trabalha em prol da sucessão. Para o formulador do sistema, a sucessão “resume-se no estabelecimento de consórcios sucessivos e, para isso, é importante compreender a dinâmica espacial e temporal das espécies em condições naturais” (GUIMARÃES; MENDONÇA, 2019, p. 115).




    3.1.4 Cobertura do solo




    A cobertura do solo é outro princípio fundamental da agricultura sintrópica. É de extrema importância manter uma cobertura vegetal para proteger o solo contra a erosão, além de auxiliar na regulação da temperatura e da umidade. De acordo com Guimarães e Mendonça (2019), a cobertura do solo oferece uma série de benefícios, até mesmo a melhoria da fertilidade do solo, o aumento dos teores de matéria orgânica e a melhoria da estrutura do solo.




    De mais a mais, a cobertura do solo contribui para a redução das oscilações térmicas, a diminuição da evaporação da água, o estímulo à atividade microbiana e a supressão de plantas invasoras.




    3.1.5 Ciclagem de nutrientes




    A ciclagem de nutrientes na agricultura sintrópica é um importante princípio a ser seguido. Nesse método, os nutrientes são reciclados e reaproveitados estrategicamente e, logo, evita a dependência de fertilizantes externos. Isso é realizado por meio da inclusão de diferentes espécies vegetais e animais no sistema (SÁNCHEZ-MORENO; MUÑOZ-ROJAS; MADEJÓN, 2021).




    A diversidade de espécies desempenha um papel fundamental na ciclagem de nutrientes, pois diferentes plantas possuem necessidades e capacidades de absorção de nutrientes distintas. Isso permite uma melhor exploração dos recursos disponíveis no sistema agrícola e barra o esgotamento de nutrientes específicos.




    Um exemplo prático dessa estratégia é o uso frequente de culturas de leguminosas na agricultura sintrópica. Essas plantas possuem a capacidade de fixar o nitrogênio atmosférico por meio de simbiose com bactérias especializadas em seus sistemas radiculares. É o processo de fixação de nitrogênio que enriquece o solo com esse nutriente essencial e reduz a necessidade de fertilizantes nitrogenados externos.




    3.2 Benefícios ambientais




    Muitos são os benefícios associados à agricultura sintrópica. É importante lembrar que o termo sintropia abrange todos os procedimentos que visam reabilitar o solo e age em prol da natureza (GUIMARÃES; MENDONÇA, 2019). Portanto, destaca-se a promoção da regeneração do solo, com o aumento da fertilidade e a melhoria de sua estrutura. A diversidade de plantas e culturas na agricultura sintrópica contribui significativamente para o aumento da matéria orgânica e a ciclagem de nutrientes.




    Um segundo benefício relevante é a valorização da diversidade de espécies, tanto animais quanto vegetais. Ao imitar os ecossistemas naturais, a agricultura sintrópica promove a presença de polinizadores, predadores naturais de pragas e outras espécies benéficas, de forma a contribuir para o equilíbrio ecológico e a redução da dependência de agrotóxicos.




    A resiliência climática, trabalhada por Padovan, Soares e Botrel (2020), também é um fator importante a ser considerado entre os benefícios da agricultura sintrópica. A presença de árvores diversificadas regula a temperatura e retém a água no solo e protege as culturas, o que resulta em maior resiliência às mudanças climáticas.




    Adiante, Gliessman (2018) relembra que a agricultura sintrópica é um sistema sustentável de produção de alimentos. A diversidade de culturas na agricultura sintrópica promove uma oferta mais variada de alimentos. Isso gera segurança alimentar e nutricional das comunidades.




    Por fim, mas não somente, a agricultura sintrópica propicia benefícios no âmbito social e econômico. Ao diversificar culturas de diferentes espécies, a agricultura gera mais renda para famílias e fortalece a comunidade rural.




    3.3 Agricultura sintrópica na prática




    Felizmente, a agricultura sintrópica tem ganhado cada vez mais visibilidade e adoção no Brasil e é aplicada em diferentes tipos de propriedades, desde pequenas propriedades familiares até grandes áreas de monocultura. É factível observar que o país tem um ambiente extremamente propício para que ocorra a implementação do sistema.




    No entanto, não se ignora que ainda há desafios a serem superados. Guimarães e Mendonça (2019) observam um certo descaso e descrédito em relação aos sistemas agroflorestais, inclusive a agricultura sintrópica.




    Apesar dos diversos benefícios apresentados, o sistema sintrópico é visto como bom e eficiente no contexto ambiental “mas não servem para ‘ganhar dinheiro’ e alimentar a população em crescimento” (GUIMARÃES; MENDONÇA, 2019, p. 108).




    Destaca-se aqui que a agricultura sintrópica no Brasil está em constante evolução, adaptação e introdução. A disseminação do conhecimento por meio de pesquisas e a interação entre as instituições de ensino e os agricultores contribuirão para o aprimoramento das práticas da agricultura sintrópica no cenário brasileiro.




    Além disso, as políticas públicas e o incentivo da legislação ambiental desempenham um papel crucial no pleno desenvolvimento da prática da agricultura sintrópica. O apoio governamental e a integração da agricultura sintrópica nas estratégias de desenvolvimento rural sustentável são fundamentais para promover sua adoção.




    4 AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS DA AGRICULTURA E FLORESTAS SINTRÓPICAS




    O quarto tópico aborda a avaliação dos impactos ambientais da agricultura e das florestas sintrópicas e analisa tanto os efeitos positivos quanto os potenciais impactos negativos dessas práticas. A compreensão dos impactos ambientais é fundamental para a adoção e o aprimoramento desses sistemas agroflorestais, visando a minimização dos impactos negativos e a maximização dos benefícios ambientais.




    4.1 Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) e sua aplicação




    Primeiramente, é necessário analisar o conceito da avaliação de impacto ambiental (AIA). A AIA, também conhecida como Environmental Impact Assessment (EIA), surgiu a partir da legislação pioneira sobre planejamento ambiental nos Estados Unidos, que entrou em vigor em 1º de janeiro de 1970 (SÁNCHEZ, 2020). Essa legislação previa a necessidade de uma declaração detalhada sobre os impactos ambientais, de modo que a AIA se baseia nesse contexto e pode ser definida dentro desse âmbito.




    De acordo com Munn (1975), a avaliação de impacto ambiental é uma atividade que visa prever e interpretar informações sobre os efeitos de uma determinada ação na saúde e bem-estar humanos. De igual modo, Moreira (1992) complementa e detalha a AIA como um instrumento de política ambiental que envolve um conjunto de procedimentos que garantem uma avaliação sistemática dos impactos ambientais de uma determinada ação.




    Segundo a Associação Internacional de Avaliação de Impactos (IAIA), a avaliação tem por objetivo assegurar a consideração das questões ambientais no processo decisório. A antecipação, minimização e compensação dos efeitos negativos são relevantes tanto para o meio biofísico quanto para o social.




    Outrossim, busca promover o desenvolvimento sustentável e proteger a capacidade e produtividade dos sistemas naturais, o que resulta na garantia da integridade dos processos ecológicos (SÁNCHEZ, 2020).




    No tocante à sua aplicação, brevemente, cabe realçar que por meio da AIA, é possível identificar e avaliar os possíveis impactos negativos e positivos dessa prática agrícola. Essa análise contribui para a tomada de decisões informadas e para a minimização dos efeitos adversos ao meio ambiente (SÁNCHEZ, 2020).




    Ao aplicar a AIA no método planejado por Götsch, é passível realizar uma análise detalhada de todos os aspectos ambientais envolvidos, como os recursos hídricos, a biodiversidade e a qualidade do ar. A abordagem permite o planejamento e a implementação de medidas de mitigação de forma oportuna, o que gera a sustentabilidade desejada no enquadramento da agricultura sintrópica.




    Vale ressaltar que a AIA é um instrumento da política ambiental brasileira, regulamentado pela Resolução n. 1/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). Essa resolução estabelece os critérios, diretrizes e procedimentos para a avaliação de impacto ambiental no país (BRASIL, 1986). Logo no seu primeiro dispositivo explica o significado de impacto ambiental1 e explica, por conseguinte, os corretos procedimentos para uma avaliação.




    Seguindo essas orientações, a AIA se torna uma ferramenta eficaz para a avaliação e o gerenciamento dos impactos ambientais da agricultura sintrópica. Tudo isso resulta na proteção do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável.




    4.2 Impactos negativos potenciais e medidas de mitigação




    É relevante analisar os potenciais impactos negativos da agricultura sintrópica a fim de desenvolver medidas de mitigação apropriadas. O primeiro aspecto a ser considerado é a competição entre espécies. Devido à diversidade de plantas presentes nesse modelo, ocorre uma competição por recursos como luz, água e nutrientes, o que pode resultar em menor crescimento ou produtividade de algumas espécies.




    Outro desafio é a maior variedade de pragas e doenças. A presença de diversas plantas pode atrair pragas específicas e, se não forem adequadamente controladas, podem causar danos significativos à produção (GUIMARÃES; MENDONÇA, 2019).




    Além disso, a adoção da agricultura sintrópica requer um sistema amoroso e comunicativo, o que implica em maior necessidade de mão de obra qualificada e manual (GUZZO, 2020). A manutenção de diversas plantas não é facilmente realizada por meio de grandes maquinários e exige esforço adicional por parte dos trabalhadores.




    Diante desses desafios, é crucial implementar um manejo adequado das pragas, realizar um monitoramento eficaz e contínuo, bem como oferecer treinamento aos agricultores para aprimorar suas habilidades e conhecimentos sobre as técnicas da agricultura sintrópica. Somente assim será cabível superar esses desafios e maximizar os benefícios desse sistema de cultivo sustentável.




    5 POLÍTICAS PÚBLICAS E INSTRUMENTOS LEGAIS EFICAZES NO DIREITO AMBIENTAL PARA A AGRICULTURA E FLORESTAS SINTRÓPICAS




    Cabe trazer à tona que o direito ambiental é um ramo do direito que tem como objetivo primordial a proteção e a preservação do meio ambiente. Seu conjunto de normas regulam as atividades humanas de forma a garantir a sustentabilidade, conversação da biodiversidade e mitigação de possíveis danos (AMADO, 2023).




    Tão importante que a própria Constituição Federal separa em suas disposições assuntos concernentes ao direito ambiental. O principal dispositivo é o art. 2252 que estabelece que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida (BRASIL, 1988). Ademais, o artigo impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de preservar e defender o meio ambiente para as presentes e futuras gerações (BRASIL. 1988).




    O art. 170, VI, também da Carta Magna3, trata dos princípios gerais da ordem econômica e estabelece que a atividade econômica deve observar a defesa do meio ambiente, entre outros princípios, visando a busca pelo desenvolvimento sustentável, enquanto o art. 234 chama para a União, estados e Distrito Federal a responsabilidade de proteger o meio ambiente em todas as suas formas (BRASIL, 1988).




    A partir disso, surgem as políticas públicas. De modo explicativo, à medida em que a legislação prevê a proteção enquanto princípio, é dever do Estado automaticamente prestar tal compromisso. Da previsão decorre uma obrigação legal de adoção de medidas concretas para a proteção ambiental, e é nessa conjuntura que as políticas públicas se tornam essenciais.




    Logo, as políticas públicas e os instrumentos legais desempenham um papel fundamental na proteção do meio ambiente, especialmente no contexto da agricultura e das florestas sintrópicas.




    Salienta-se que a agricultura convencional tem sido associada a diversos impactos ambientais negativos, como o uso indiscriminado de agrotóxicos, a perda de biodiversidade, a degradação do solo e a poluição dos recursos hídricos. Diante desses desafios, a implementação de políticas públicas que prezam pelo desenvolvimento sustentável e a adoção de instrumentos legais eficazes se tornam fundamentais.




    Leis, regulamentos, normas técnicas e acordos internacionais, todos em pleno funcionamento como instrumentos legais do direito ambiental, são uma base sólida para o controle das atividades agrícolas. Em outras palavras, as diretrizes advindas das leis promovem a prática de práticas mais sustentáveis na medida que coíbem ações prejudiciais ao meio ambiente.




    Um exemplo de política pública que se relaciona com o tema é o Programa de Regularização Ambiental (PRA), implementado no Brasil por meio do Código Florestal (BRASIL, 2012). O objetivo do PRA é regularizar as propriedades rurais em desacordo com as exigências legais de proteção ambiental. Tanto a agricultura sintrópica quanto a regularização ambiental promovida pelo Código Florestal buscam práticas agrícolas sustentáveis e o equilíbrio entre a produção de alimentos e a conservação ambiental.5




    Outro exemplo de política pública bem-sucedida, que se relaciona com a agricultura sintrópica, são os programas de incentivo à agroecologia implementados em diferentes regiões. A agroecologia promove práticas saudáveis e valoriza a produção de alimentos sustentáveis.




    O Código Florestal também incentiva a agricultura sintrópica quando permite que as Reservas Legais dos imóveis rurais sejam utilizados para fins comerciais, mediante aprovação de Plano de Manejo Florestal Sustentável. Dentre as limitações de uso econômico da reserva legal está a forma de plantio de espécies de interesse comercial, que converge com alguns dos princípios da agricultura sintrópica. Este plantio deve ser realizado mediante plantio intercalado de espécies nativas e exóticas e/ou frutíferas de interesse comercial, seguindo a técnica de sistemas agroflorestais (BRASIL, 2012).




    Para mais, a criação de áreas de conservação e os sistemas de pagamentos por serviços ambientais também podem ser mencionados como políticas públicas que incentivam a agricultura sintrópica.




    Essas demonstrações escancaram a importância das políticas públicas e dos instrumentos legais na promoção de práticas agrícolas mais sustentáveis, capazes de conciliar o desenvolvimento rural com a conservação do meio ambiente.




    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A partir do que foi apresentado, é possível concluir que a agricultura sintrópica representa uma abordagem inovadora e promissora para o manejo sustentável de áreas agrícolas. Os benefícios ambientais, sociais e econômicos dessa prática, conforme demonstrado, são significativos e respaldam a relevância da agricultura sintrópica na busca por um sistema agrícola mais sustentável.




    A ênfase na alta biodiversidade, estratificação, sucessão, cobertura do solo e ciclagem de nutrientes torna a agricultura sintrópica uma estratégia eficaz para a regeneração de áreas degradadas, melhoria da qualidade do solo, aumento da biodiversidade, mitigação das mudanças climáticas e garantia da segurança alimentar.




    No entanto, embora as políticas públicas desempenhem um papel crucial no direcionamento e encaminhamento da técnica, é fundamental ressaltar que a implementação da agricultura sintrópica requer o engajamento ativo da sociedade, dos agricultores e do poder público. Para muito além dos instrumentos legais existentes, é necessário o estabelecimento de parcerias, programas de capacitação e assistência técnica, criação de redes de colaboração e o compartilhamento de conhecimentos entre todos os sujeitos.




    Dessa forma, as políticas públicas e os instrumentos legais eficazes no direito ambiental, aliados ao esforço contínuo e engajado dos sujeitos envolvidos no processo, desempenham um papel crucial na promoção da agricultura e das florestas sintrópicas. Por meio dessas políticas, é possível estabelecer diretrizes claras, incentivar práticas sustentáveis e garantir a conservação dos recursos naturais, além de contribuir para a construção de um sistema agrícola mais equilibrado.




    Em conclusão, percebe-se que a agricultura sintrópica se apresenta como uma solução viável para enfrentar os desafios ambientais e agrícolas atuais, busca a harmonia entre a produção de alimentos e a conservação dos ecossistemas e faz valer as previsões do direito ambiental. Ademais, todos os princípios que a esfera protetiva do meio ambiente prevê com todos os benefícios que práticas como a agricultura sintrópica oferecem.
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        1 Art. 1º. Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam:




        I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;




        II - as atividades sociais e econômicas;




        III - a biota;




        IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;




        V - a qualidade dos recursos ambientais. (BRASIL, 1986).


      




      

        2 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. (BRASIL, 1988).


      




      

        3 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: [...] VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação [...] (BRASIL, 1988).


      




      

        4 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: [...]




        VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;




        VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;




        VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar [...] (BRASIL, 1988).


      




      

        5 Art. 59. A União, os Estados e o Distrito Federal deverão implantar Programas de Regularização Ambiental (PRAs) de posses e propriedades rurais, com o objetivo de adequá-las aos termos deste Capítulo. (BRASIL, 2012).
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    RESUMO: O presente artigo aborda o Acordo de Não Persecução Penal, uma medida alternativa à ação penal que foi introduzida pela Lei Federal nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019, denominado Pacote Anticrime, com delimitação na prática de crimes ambientais ocorridos no âmbito do agronegócio. Se justifica pelo fato de que o instituto é aplicável aos crimes de médio potencial ofensivo, cabível para um largo número de infrações com pena inferior a quatro anos, se cometidas sem violência e grave ameaça, além de outras exigências previstas no artigo 28-A do Código de Processo Penal. A aplicabilidade do acordo de não persecução penal em matéria ambiental é objeto deste estudo, uma vez que algumas particularidades da legislação especial ambiental podem dificultar a sua implementação, como por exemplo os casos previstos nos artigos 15 e 16 da Lei 7.802/89, Lei de Agrotóxicos. Diante de tal dúvida emerge o seguinte questionamento: é possível que seja aplicado o acordo de não persecução penal nos crimes ambientais? Para chegar a reposta será realizada pesquisa bibliográfica e documental. Objetiva-se assim analisar o acordo de não persecução penal, bem como suas implicações no âmbito dos crimes ambientais, identificando os tipos penais no âmbito ambiental passiveis de oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal. Conclui-se que o ANPP é cabível para maioria dos crimes ambientais, assim como, aos artigos 15 e 16 da Lei 7.802/89, desde que inexista qualquer tipo de dano à saúde e o acordo seja suficiente para desestimular nova prática, bem como exista reparação do dano causado. Essa abordagem reflete uma tendência do Direito na pós-modernidade, diminuindo a tendência punitivistas a casos extremante necessários e dando prioridade à justiça negocial e restaurativa.




    Palavras-chave: Acordo de Não Persecução Penal; Crimes Ambientais; Lei de Agrotóxico; Processo Penal.




    1 INTRODUÇÃO




    Por meio do notabilizado Pacote Anticrime, o sistema penal e processual penal brasileiro sofreu alterações substanciais, instituído pela Lei Federal nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019, com o objetivo de aumentar a eficácia no combate à criminalidade, além de reduzir pontos de estrangulamento do sistema de justiça criminal, assoberbado com o enorme acervo de demandas, surge, o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP). O instituto tem como objetivo principal o fortalecimento da Justiça Penal Negociada no ordenamento jurídico brasileiro.




    Diz-se isso porque o ANPP possibilita a celebração de negócio jurídico consensual entre o Ministério Público e o autor do fato delituoso, a fim de que não seja apresentada ação penal. Com isso, o Sistema Judiciário sofrera forte alívio no número de ações. Eis aí a relevância do tema, que afetaria de forma prática todo universo jurídico-criminal.




    Como toda matéria nova, surgem na academia e nos tribunais inúmeras controvérsias a respeito do instituto. Não há espaço, nesta pesquisa, para debater todas, mas delimitando-as, enfrentaremos dois pontos centrais: i) a aplicação do ANPP nos crimes ambientais e, ii) possibilidade de sua utilização artigos 15 e 16 da Lei 7.802/89, Lei de Agrotóxicos.




    O atual cenário da legislação penal ambiental denota uma afetuosa afeição para a utilização de instrumentos da chamada Justiça Penal negocial ou consensual que, sob às luzes do Direito Penal ou Processual penal consensual e ambiental, exigem que esses dispositivos sejam apreciados de forma bastante específica.




    A fim de proporcionar eventuais respostas para as controvérsias, utilizaremos a pesquisa bibliográfica e jurisprudencial. Assim, o artigo será divido em três partes:




    A primeira parte tem início com a origem, conceito, importância e natureza jurídica do Acordo de Não Persecução Penal; A segunda com a contextualização do meio ambiente na atualidade e a necessidade de sua proteção integral para a garantia das gerações atuais e também futuras. Por sua vez, a terceira parte, possui a intenção de apresentar o meio ambiente na sociedade de risco, sua tutela jurídica, mais especificamente em sua dimensão jurídico penal, de modo que, passa a ser possível adentrar nos principais aspectos do ANPP em crimes ambientais.




    O objetivo primordial que será aqui desenvolvido é o de uma nova leitura da legislação vigente e dos princípios jurídicos para que se possa dar respostas aos conflitos, em especial na seara do agronegócio que são cada vez mais comuns em virtude da complexidade social da época.




    O problema de pesquisa, portanto, é investigar a possibilidade de aplicar o acordo de não persecução penal, uma medida alternativa à ação penal, aos crimes ambientais decorrentes do uso indevido de agrotóxicos, previstos nos artigos 15 e 16 da Lei n. 7.802/89. Para isso, foi realizada uma revisão da literatura e da legislação pertinentes, bem como uma análise de casos concretos julgados pelos tribunais brasileiros.




    2 O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL




    2.1 Origem6, conceito e importância




    Em 7 de agosto de 2017, por meio da Resolução nº 181, o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) deu origem ao Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) no Brasil (BRASIL, 2017). À época, muito se discutiu a respeito da competência deste órgão administrativo – o CNMP – em editar tal resolução. Como discorre Renato Brasileiro de Lima (2020), duas correntes formaram-se sobre o tema.




    A primeira milita pela inconstitucionalidade da Resolução. Isso porque, na visão de Lima, haveria violação à competência legislativa da União em legislar sobre direito processual penal (art. 22, I, Constituição Federal). Já na segunda, o mencionado autor assevera que o intuito da medida era regulamentar a aplicação de princípios constitucionais, a exemplo da razoável duração do processo, razão pela qual não haveria de se falar em inconstitucionalidade (LIMA, 2020).




    Com o fim de dar cabo à problemática e instituir de vez o mencionado acordo no sistema jurídico brasileiro, vem a Lei nº 13.964 de 2019, por todos conhecida como “Pacote Anticrime”, positivando o referido instituto no artigo 28-A do Código de Processo Penal, com status de Lei formal e não mais de Resolução (BRASIL, 2019).




    Portanto, o Pacote Anticrime incorporou ao Código de Processo Penal (CPP) o ANPP, como um mecanismo consensual estabelecido entre o investigado, assistido por seu defensor, e o Ministério Público. Nesse acordo, as partes definem cláusulas negociadas a serem cumpridas pelo acusado, resultando na extinção de sua punibilidade ao final do processo. Esse acordo é aplicável em casos de crimes sem violência ou grave ameaça, desde que a pena mínima seja inferior a quatro anos, e outras condições estipuladas no artigo 28-A do CPP, conforme veremos no decorrer da pesquisa.




    Ademais, como ensina Rodrigo Leite Ferreira Cabral, a positivação efetuada pela Lei nº 13.964/2019 não revogou totalmente a Resolução nº 181/2017 do CNMP. Em verdade, três panoramas foram criados: i) há revogação quando o art. 28-A for contrário à alguma questão constante na Resolução; ii) fica hígida a disposição da Resolução quando for idêntico ao constante no CPP; iii) não encontrada vedação ou antinomia, continuará a ter validade o dispositivo da Resolução (CABRAL, 2020).




    Para melhor compreensão do assunto, utilizemo-nos de um breve e rico conceito de Renato Brasileiro de Lima sobre o instituto:




    [...] cuida-se de negócio jurídico de natureza extrajudicial, necessariamente homologado pelo juiz competente – pelo menos em regra, pelo juiz das garantias (CPP, art. 3º-B, inciso XVII, incluído pela Lei n. 13.964/19) -, celebrado entre o Ministério Público e o autor do fato delituoso – devidamente assistido por seu defensor -, que confessa formal e circunstancialmente a prática do fato delituoso, sujeitando-se ao cumprimento de certas condições não privativas de liberdade, em troca do compromisso do Parquet de não perseguir judicialmente o caso penal extraído da investigação penal, leia-se, não oferecer denúncia, declarando-se a extinção da punibilidade caso a avença seja integralmente cumprida. (LIMA, 2020, p. 274).




    Por último, não é difícil notar a importância do instituto em nosso ordenamento. É que em um país de dimensões continentais, com uma população estimada de 212 milhões de habitantes (IBGE, 2020), cujo conflitos da sociedade de risco demanda cada vez mais esforços do Poder Judiciário, em detrimento dos crimes mais graves, faz-se necessária uma seleção de forma inteligente das infrações que baterão às portas judiciais para o início do moroso processo penal.




    Rodrigo Leite Ferreira Cabral torna mais clara a questão:




    O problema está posto e as alternativas para solução devem ser buscadas de forma obstinada por aqueles que, de algum modo, têm compromisso com o aprimoramento do nosso Sistema Penal, sob pena de o quadro acima delimitado deteriorar-se ainda mais e, quem sabe, chegarmos a um patamar praticamente intolerável. Uma das alternativas mais promissoras para tornar o sistema mais eficiente, eficaz e adequado repousa na implementação de um modelo de acordo no âmbito criminal. Com isso, é estabelecido um sistema em que é possível realizar eleições de prioridades, de forma inteligente, levando para julgamento plenário (é dizer, processo penal com instrução e julgamento perante o Juiz) somente aqueles casos mais graves. Para os demais casos, de pequena e média gravidade, resta a possibilidade da celebração de acordos que evitariam o full trial, economizando-se tempo e recursos públicos e lançando mão de uma intervenção menos traumática junto àqueles que cometeram esses tipos de delitos. (CABRAL, 2020, p. 13).




    Fixada a origem, o conceito e a importância do ANPP, adentremo-nos às demais questões introdutórias.




    2.2 O consenso no processo penal




    Muitas vozes discutem a respeito da possibilidade de consenso no Processo Penal. Em um primeiro olhar, poder-se-ia chegar à conclusão de que tal tema estaria restrito ao Direito Civil. Todavia, parece-nos não ser esse o entendimento mais adequado.




    Com efeito, o artigo 98, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) prevê a possibilidade de transação penal, que é uma das espécies de justiça penal negociada em nosso ordenamento. Claro que a transação penal não se confunde com o ANPP, todavia, o que se quer demonstrar é que há dispositivo de fundo na CRFB que traz a ideia da possibilidade de consenso no processo penal (BRASIL, 1988).




    Não bastasse a legislação interna, o pensamento jurídico da comunidade internacional já caminha, há tempos, no sentido da aplicabilidade de consenso no processo penal. Já em 2014, a Corte Europeia de Direitos Humanos (CEDH) decidiu, no caso Natsvlishvili And Togonidze V. Georgia, que acordos entabulados em âmbito criminal não ofendem o devido processo legal (CEDH, 2014).




    Na conjuntura, pelo que se pode observar, não resta dúvidas que o consenso comumente visto nas formações das relações civis passam a ter importância não só nos negócios puramente contratuais, ou seja, amplia-se ao direito penal e processual penal.




    2.3 Natureza jurídica do acordo




    A definição acerca da natureza jurídica do acordo não se dá de forma desinteressada. Em verdade, muitos dos problemas que estão por vir na aplicabilidade do instituto serão resolvidos com base em tal definição. Eis aí a importância deste ponto.




    Pois bem, fixada a premissa de que há possibilidade de consenso no processo penal, o pensamento sobre a natureza jurídica que ostenta o acordo de não persecução penal caminha num sentido: o de negócio jurídico extraprocessual.




    Essa é a lição de Cabral, que sintetiza:




    Como visto, o acordo de não persecução penal constitui um negócio jurídico de natureza extraprocessual. Assim, a ele se aplica a sistemática da teoria geral do negócio, disciplinada pelo Código Civil, sem, contudo, perder de vista a preponderante natureza pública. Afinal, o acordo de não persecução penal deve atender ao interesse público, deve perseguir as finalidades preventivas da pena e deve, obviamente, respeitar os direitos e garantias individuais do investigado.




    Essa teoria geral, a toda evidência, deve ser analisada de forma temperada. Ela não pode ser simplesmente transposta para o acordo de não persecução, máxime em se tratando de avença pré-processual com pano de fundo criminal. (CABRAL, 2020, p. 114).




    Noutras palavras, o ANPP é um negócio jurídico extraprocessual, com aplicação de institutos do Direito Civil, com a ressalva de que dever-se-á ter um senso crítico mais aflorado, notadamente pelo interesse público que lastreia o Direito Criminal (CABRAL, 2020).




    Nota-se, portanto, a convivência de diversos ramos do Direito a fim de melhor solucionar os mais complexos problemas jurídico-sociais. Parecendo-nos ser esta a nova formatação de um modelo jurídico ideal, como observa Pedro Lenza:




    O direito deve ser definido e estudado como um grande sistema, em que tudo se harmoniza em conjunto. A divisão em ramos do Direito é meramente didática, a fim de facilitar o entendimento da matéria, vale dizer: questão de conveniência acadêmica. (LENZA, 2018, p. 61).




    Ainda a respeito da natureza jurídica do acordo de não persecução penal, a doutrina apresentou duas perspectivas distintas: a primeira enfatizando o viés discricionário do Ministério Público, o qual é o titular da ação penal pública, e outra destacando o direito público subjetivo do investigado a ser exercido ao receber a proposta.




    De acordo com o que defende a primeira corrente, não é prerrogativa do Ministério Público decidir, a seu livre arbítrio, se aplica ou não o ANPP, mas, em sentido oposto, o acordo deveria seguir a mesma natureza da transação penal, já pacificada pela doutrina, ou seja, quando preenchidos os requisitos legais pelo autor do fato criminoso, confere-lhe o direito subjetivo de receber a proposta (MESSIAS, 2019).




    Quanto à natureza jurídica da norma que instituiu o ANPP, se de natureza processual e, portanto irretroativa, ou de direito material e, nesse caso, retroativa, por ser mais benéfica, embora ainda exista divergência doutrina, o STF já decidiu pela sua retroatividade.




    No Habeas Corpus (HC n. 2066607) e nas atuais doutrinas do processo penal, o ministro Lewandowski concluiu que ANPP pode ser aplicado retroativamente também aos processos iniciados antes da vigência do Pacote Anticrime, desde que esses processos ainda não tenham sido julgados definitivamente e mesmo que não haja confissão do réu até o momento da proposição do acordo. (BRASIL, 2023)




    2.4 Requisitos do acordo




    Não é o intuito do presente trabalho a pormenorização e explicitação de todos os requisitos necessários ao entabulamento do acordo. Mas tampouco podemos negar a importância de conhecê-los. Por isso, adentremo-nos sucintamente ao tema.




    Nessa missão, Cabral leciona que os requisitos podem ser subdivididos em objetivos e subjetivos. Vejamos primeiro os objetivos:




    Os requisitos objetivos são relacionados: a) à pena mínima cominada ao delito; b) ao emprego de violência e grave ameaça no cometimento do delito; c) à necessidade do cumprimento das funções político-criminais.




    Existem, também, vedações à possibilidade de celebração do acordo que constituem requisitos objetivos. Nesses casos, não é possível o ANPP quando o fato envolver delito: d) em que seja possível a transação penal; e) cometido no âmbito de violência doméstica ou familiar ou praticado contra a mulher por razões da condição do sexo feminino, em favor do agressor.




    Por fim, para a celebração do acordo: f) a investigação criminal deve estar madura para o oferecimento de denúncia, não sendo, portanto, caso de arquivamento. (CABRAL, 2020, p. 89).




    Em contínuo, o autor traz os requisitos subjetivos. Dois deles dizem respeito às vedações, quais sejam: i) reincidência, habitualidade, reiteração ou profissionalismo do agente infrator e, ii) inexistência de acordo anterior nos cinco anos anteriores à infração. Um último requisito subjetivo tem natureza condicionante: iii) a confissão formal e circunstanciada da prática do delito (CABRAL, 2020).




    De forma sintética e não exauriente, vejamos o caput do artigo 28-A do Código de Processo Penal, incluído pela Lei nº 13.964 de 2019:




    Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições ajustadas cumulativa e alternativamente. (BRASIL, 2019, n.p.).
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